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Brasil tem 1,3 milhão de 
quilombolas, só 12% em 

área demarcada, 
segundo o Censo
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Território Brasileiro

FONTE: IBGE, 2019



Fonte: IBGE, 2021. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101867_folder.pdf

5.972 localidades quilombolas:

• 404 em territórios oficialmente 
reconhecidos

• 2.308 agrupamentos
• 3.260 “outros localidades 

1.672 Municípios



Consulta prévia, 
livre e informada 

(CPLI)

Participação de 
órgãos 

intervenientes 
(FUNAI / INCRA)

Realização de 
estudos 

específicos para 
avaliação de 

impactos 
socioambientais

OBRIGAÇÕES MÍNIMAS 
PARA 

EMPREENDIMENTOS 
COM IMPACTOS EM 

COMUNIDADES 
TRADICIONAIS:



1. Na aplicação das disposições da presente Convenção, os 
governos deverão: a) consultar os povos interessados, por 
meio de procedimentos adequados e, em particular, de suas
instituições representativas, sempre que sejam previstas 
medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los 
diretamente

Convenção OIT 169 (Promulgada pelo 
DF nº 5.051/2004 e confirmado pelo DF 
nº 10.088/2019)



QUILOMBOLAS



• OIT 169 - CONVENÇÃO SOBRE OS POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS - Decreto Federal nº  Decreto 
Legislativo nº 143/2002, 5.051/2004  e 10088/2019

• Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH), em vigor no Brasil desde 
1992 (Decreto nº 678/1992) 

• Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas (UNDRIP) de 2007

• DECRETO 4887/03: Procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das 
comunidades dos quilombos

• DECRETO 6.040/2007: Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais.

LEGISLAÇÃO



• PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 60/2015 (MINISTROS DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, DA JUSTIÇA, DA CULTURA 
E DA SAÚDE): Procedimentos Administrativos para atuação da Administração 
Pública Federal em processos de licenciamento ambiental  de competência do 
IBAMA
(Revogou a Portaria Interministerial  419/2011)

• Instrução Normativa INCRA nº 111/2021: Procedimentos administrativos a serem 
observados pelo Incra quando instado a se manifestar em processos de 
licenciamento

* Destaque para as normas vigentes, sendo importante sempre considerar a legislação aplicável à 
época – legislação antiga e robusta

LEGISLAÇÃO



Previsão genérica: “Tribais” - EQUIPARAÇÃO dos quilombolas - 
conceitos conjugados das normas 
 
✔ Art. 1º da OIT 169 (Decreto Federal nº 5.051/2004, Decreto nº 

10088/2019):

“a) Aos povos tribais em países independentes, cujas 
condições sociais, culturais e econômicas os distingam de 
outros setores da coletividade nacional, e que estejam 
regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes 
ou tradições ou por legislação especial;”

CONCEITO E EQUIPARAÇÃO



✔ Decreto 4887/03 que regulamenta terras ocupadas por 
remanescentes das comunidades dos quilombos:

Art. 2º  Consideram-se remanescentes das comunidades 
dos quilombos, para os fins deste Decreto, os grupos 
étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com 
trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 
específicas, com presunção de ancestralidade negra 
relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.  
... § 1o Para os fins deste Decreto, a caracterização dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos será 
atestada mediante autodefinição da própria comunidade. 
Vide ADIN nº 3.239 

CONCEITO E EQUIPARAÇÃO



✔ Decreto 6.040/2007  

Art. 3º I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos 
culturalmente diferenciados e que se reconhecem como 
tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam territórios e recursos naturais como 
condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição;

 

CONCEITO E EQUIPARAÇÃO



A tendência, 
ainda que não 

oficialmente 
externada, é no 

sentido de 
optar-se pela 

equiparação. ¹

Equiparar povos tribais 
como aqueles 

descendentes das 
tribos africanas que 
vivam como tal é 
razoável (caso de 

algumas comunidades 
quilombolas), mas não 
a identificação com 

todas as comunidades 
tradicionais²
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¹ MILARÉ, Lucas Tamer. Contribuições para um marco legislativo à luz do pacto federativo 
ecológico instituído pela Lei Complementar 140/2011
² BIM, EDUARDO FORTUNATO. A participação dos povos indígenas e tribais. Oitivas na 
Convenção 169 da OIT, 203. Revista Senado Federal. Ano 51 Número 204 out./dez. 2014

TESES FAVORÁVEIS 
VS. CONTRÁRIAS 
À EQUIPARAÇÃO



✔ OIT 169:
art. 6º: “Consultar os povos interessados, por meio de procedimentos adequados 
e, em particular, de suas instituições representativas, sempre que sejam previstas 
medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente”.

✔ Quem? Compete ao INCRA regulamentar os procedimentos administrativos 
para demarcação e consulta (art. 3 §1°DF 4887/03) 

§ 1o  O INCRA deverá regulamentar os procedimentos administrativos para 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, dentro de 
sessenta dias da publicação deste Decreto 

CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA



ELEGIBILIDADE: RTID x propriedade/reconhecimento/titulação imobiliária 

• Requisito? Titulação e RTID - Relatório Técnico de Identificação e Delimitação – 
PREMISSA 

• Portaria 60/2015 – art. 2º, XIII (e Res. Revogada 419/2011 – inciso XI, art. 2º)
terra quilombola: área ocupada por remanescentes das comunidades dos 
quilombos, que tenha sido reconhecida por RTID devidamente publicado.

✔ Requerimento do MP para CPLI apenas com titulação (Recomendação RN)
✔ Tendencia de desvincular a CPLI da demarcação e RTID

CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA



Qual é o raio? DELIMITAÇÃO DE INTERFERÊNCIA DE EMPREENDIMENTOS:

∙  Portaria Interministerial nº 60/2015: Presume-se intervenção:
 
Art. 3º §2º II - em terra quilombola, quando a atividade ou o 
empreendimento submetido ao licenciamento ambiental 
localizar-se em terra quilombola ou apresentar elementos que 
possam ocasionar impacto socioambiental direto na terra 
quilombola, respeitados os limites do Anexo I

(IN reforça o mesmo art acima)

RAIO DE DELIMITAÇÃO



 

• OIT  169 Consulta “suscetíveis de afetá-los 
diretamente  x  Portaria 60 - Impacto 
socioambiental direto na terra quilombola cf raios 
de interferência Anexo 1? 

• Instituto próprio?

RAIO DE DELIMITAÇÃO



Momento da CPLI?

Fase Preliminar : Estudos prévios – Na Audiência Pública?

Art. 7º Identificada terra quilombola na Área de Influência Direta - AID de empreendimento, 
o Incra, sob orientação do órgão licenciador, estabelecerá contato com os integrantes da 
comunidade a fim de organizar as oitivas.

Durante o licenciamento:

Art. 35. O Incra oficiará o órgão licenciador nas hipóteses em que houver a publicação do 
Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID de comunidades identificadas na 
Área de Influência Direta da obra, atividade ou empreendimento, durante a fase de 
instalação, operação ou renovação de operação, sobre a observância de eventuais 
impactos socioambientais e a necessidade de adoção de medidas de prevenção, 
mitigação, controle e compensação desses impactos, que serão subsidiados por estudos 
complementares.

 

MOMENTO DA CPLI



Procedimento de CPLI - “Oitivas das Comunidades”
INCRA INTERMEDIADOR (IN 111)

• o Incra, sob orientação do órgão licenciador, estabelecerá 
contato com a comunidade para organizar as oitivas.

• Antes da oitiva o INCRA demandará a divulgação prévia 
dos Estudos para ouvir as comunidades

• As comunidades manifestam-se: Plano de Trabalho, ECQ, 
PBAQ, Relatório Final e demais.

• Empreendedor custeia logística e operacional
• Manifestação do INCRA mesmo em caso de não realização 

da Oitiva (motivos alheios) – sequência do licenciamento

 

PARTICIPAÇÃO DO INCRA



Manifestação do INCRA mesmo em caso de não realização da 
Oitiva (motivos alheios ao empreendedor)

- sequência do licenciamento - 

Art. 8º Adotadas todas as providências visando à realização de oitiva das 
comunidades quilombolas e esta não se efetivar por motivos alheios à 
responsabilidade da Autarquia ou do empreendedor, o Incra manifestar-se-á 
com relação aos produtos apresentados, registrando a ausência de oitiva.

 



PORTARIA 60/2015 -  Momentos de participação -  TR e Manifestação sob 
“comando” do licenciador 

• Caberá ao licenciador incorporar ou não as condicionantes e 
mitigantes

• E como se aplica para CPLI? O mesmo racional da manifestação 
do interveniente ?

 

VINCULAÇÃO NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL?  NÃO, NA PRÁTICA SIM!

LP 140/11 - os demais, interessados, têm a faculdade de apresentar 
manifestação junto ao órgão licenciador, de maneira não vinculante



MPF BA RECOMENDAÇÃO Nº 1 DE 21/3/22 AO INCRA PARA: 

✔ Revogação da IN 111, em especial:

• ausência de oitiva motivos alheios – outros interessados tb 6ª. 
CCR/MPF e CNDH (art 8)
• aproveitamento de estudos anteriores – dados secundários 
(art 11)
• centralização para DF(art 34)

✔ Abstenha de processo sem titulação e cronograma de titulação

 

QUESTIONAMENTOS ATUAIS
ÓRGÃOS AMBIENTAIS E RECOMENDAÇÕES



MPF RN RECOMENDAÇÃO Nº 4 DE 27/4/22 PARA IDEMA E MUNICÍPIO

 dever de CPLI dos povos de Sibaúma, localizados em Tibau do Sul/RN. 
IDEMA Memorando-Circular nº 2/2023 – Levantamento de todos os 
processos inseridos na área do raio de influência de Comunidades 
Tradicionais sobre CPLI

 

QUESTIONAMENTOS ATUAIS
ÓRGÃOS AMBIENTAIS E RECOMENDAÇÕES



MPR PB RECOMENDAÇÃO Nº  17 DE 28/4/23 DO MPF/MPE/DEFENSORIA PÚBLICA DA 
UNIÃO E ESTADO PARA SUDEMA 

Diversas providências para energias renováveis, que impactem “direta 
ou reflexamente” comunidades indígenas, quilombolas e terras 
tradicionais:

✔SUSPENDER o licenciamento em fase de LP/LI daqueles que 
não realizaram CPLI

✔com LO, sem a realização anterior de CPLI, prazo de 6 meses 
para a regularização, sob pena de cassação da licença.

 

QUESTIONAMENTOS ATUAIS
ÓRGÃOS AMBIENTAIS E RECOMENDAÇÕES



MINUTA EM TRAMITAÇÃO NA BA: PROPOSTA DE IN SOBRE CPLI

• Aplicável para todos os povos que se autoidentificam como 
tradicionais independentemente do processo de demarcatório

• Áreas de influência direta e/ou indireta 
• Independe da tipologia ou porte da atividade ou da fase do 

processo de licenciamento ambiental
• Aplicável para atos desvinculados à licença, como outorgas, ASV, 

AMF que possam afetar comunidades
• Necessidade de elaboração de “Plano de Consulta”
• Obrigação do Estado sem interferência do empreendedor

 

QUESTIONAMENTOS ATUAIS
ÓRGÃOS AMBIENTAIS E RECOMENDAÇÕES



MINUTA EM TRAMITAÇÃO NA BA: PROPOSTA DE IN SOBRE CPLI

Anexo - Passo a Passo para Oitiva
• Etapa I – Formação do processo pelo requerente
• Etapa II –Início da análise técnica
• Etapa III – Reunião Informativa
• Etapa IV – Publicação do TR
• Etapa V – Elaboração e formalização do Plano de Consulta
• Etapa VI – Realização e entrega dos estudos ambientais e/ou 

complementares pelo requerente
• Etapa VII – Análise técnica do processo e início do Plano de Consulta
• Etapa VIII – Execução do Plano de Consulta
• Etapa IX – Protocolização do resultado da Consulta
• Etapa X – Acompanhamento

 

QUESTIONAMENTOS ATUAIS
ÓRGÃOS AMBIENTAIS E RECOMENDAÇÕES



TERRAS INDÍGENAS



DEMARCAÇÃO E MARCO TEMPORAL

Qual a discussão?

Debate jurídico sobre a necessidade (ou não) da presença 
física dos indígenas, na data de promulgação da Constituição 
Federal (1988), como condição para caracterização das terras 
como “tradicionalmente ocupadas” e, portanto, passíveis de 
demarcação formal.

STF: TEMA 1031 – RE 1017365



DEMARCAÇÃO E MARCO TEMPORAL

Qual a repercussão do julgamento?

Caso se entenda que não há marco temporal, não será necessária 
a comprovação da presença povos na data da CF/88. 
Na prática, poderá implicar em nulidade de todos os títulos de 
propriedade constituídos em áreas tradicionalmente ocupadas 
pelas comunidades.

PL 490/2007
PREVISÃO DE MARCO TEMPORAL (ATUALMENTE NO SENADO)



CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA

CASO MATO GROSSO – IMPACTO VS. AFETAÇÃO DIRETA

RES. OIT 169 
consulta sempre que houver afetação direta¹

VS.

LEGISLAÇÃO ESTADUAL (RES. CONSEMA 26/07 C/C 11. ORDEM DE SERVIÇO 07/2019)
Dispensa para atividades de baixo impacto, desde que mediante 

validação da FUNAI

consultar os povos interessados, por meio de procedimentos 
adequados e, em particular, de suas instituições representativas, 
sempre que sejam previstas medidas legislativas ou 
administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente



PARTICIPAÇÃO DA FUNAI

▪ Obrigação de se manifestar em todo e qualquer licenciamento de 
obras que afetam direta ou indiretamente as terras e as comunidades 
indígenas (Lei 5.371/67; na Lei 6.001/73; nos artigos 225 e 231 da 
Constituição Federal/88; na Resolução Conama 237/97; na 
Convenção 169/OIT/89, na Portaria Interministerial 060/2015 e no 
Decreto que institui a PNGATI)



PARTICIPAÇÃO DA FUNAI

ESTUDO DE COMPONENTE INDÍGENA

Cf Termo de Referência 
emitido pelo órgão

Pareceres sobre 
viabilidade e avaliação 
de impactos – 
incorporado ao processo 
de licenciamento

PLANO BÁSICO AMBIENTAL

Medidas de mitigação e 
compensação

MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO

O PBA não pode se constituir em 
destinação de dinheiro, e para 
resolver problemas preexistentes.

Obs.: FUNAI também deve participar 
de audiência públicas – além da CPLI



PROJETOS DE CARBONO

NOTA TÉCNICA nº 02/2023
Limites e condições para a realização de projetos incidentes em terras públicas e territórios 
tradicionais, tomando por escopo os direitos territoriais a partir dos pressupostos de Direitos 
Humanos.

CRITÉRIOS A SEREM OBSERVADOS NOS PROJETOS:

• FUNAI: exigida a participação estatal no contrato

• BEM PÚBLICO: exigida licitação ou mediante dispensa por inexigibilidade 

• CONSULTA LIVRE, PRÉVIA E INFORMADA (CPLI): Incluir Protocolos Comunitários 
(quando houver), participação da FUNAI, MPE e MPF, minorias e posições 
contrárias. Organizada pelo Poder Público.



PROJETOS DE CARBONO

• Auditorias: auditorias e ouvidorias externas para o encaminhamento de 
denúncias

• Acesso à informação: mecanismos de informação sobre a condição 
ambiental 

• Repartição de benefícios: não pode ser vinculada ao lucro

• Garantia: incluir “cláusula de flexibilização” - revisão a qualquer tempo por 
demanda justificada da comunidade, devendo ter garantias (seguro 
socioambiental, seguros de fiança bancária e/ou outras garantias, visando a 
segurança jurídica e equilíbrio econômico-financeiro dos contratos)

• Serviços ambientais: necessidade de vinculação



PESCADORES, MARISQUEIROS E 
COMUNIDADES LOCAIS



CRISES JUDICIAIS E INDENIZATÓRIAS

Fonte: CNJ em números – Termo de Busca: Ambiental



CRISES JUDICIAIS E INDENIZATÓRIAS

Fonte: CNJ em números – Termo de Busca: Direito Ambiental / 
Dano Ambiental



CRISES JUDICIAIS E INDENIZATÓRIAS

• Litigância ambiental e climática: usualmente instaurada por empreendimentos 
com significativo impacto e questionamento pelas comunidades do entorno

• As ações são propostas por associações, colônias de pescadores, 
individualmente (com um ou mais autor no polo ativo da ação), pela 
Defensoria Pública e/ou pelo Ministério Público

• SENSIBILIDADES:

✔ Ônus da prova sobre regularidade da atividade: EMPREENDEDOR
✔ Possibilidade de cumular pedidos de fazer e indenizar
✔ Possibilidade aplicação do Código de Defesa do Consumidor (presunção de 

“hipossuficiência” dos autores)
✔ Pode impactar nas avaliações de renovações de licença e aumentar sensibilidade para 

aplicação de multas



GERENCIAMENTO ESTRATÉGICO



PASSO 1 
Condução estratégica 

do licenciamento 
desde a LP

PASSO 2
Parceria técnica e 

escuta ativa de órgãos 
intervenientes e 
comunidades

PASSO 3
Avaliação das 

licenças, 
condicionantes e 

respectivos relatórios

PASSO 4
Acompanhamento de 

demandas perante 
Ministério Público, 
órgão licenciador 

PASSO 5
Atuação gerencial 

sobre crises (judiciais 
ou extrajudiciais)



PASSO 1 
Condução estratégica 

do licenciamento 
desde a concepção

PASSO 2
Parceria técnica e 

escuta ativa de órgãos 
intervenientes e 
comunidades

PASSO 3
Avaliação das 

licenças, 
condicionantes e 

respectivos relatórios

PASSO 4
Acompanhamento de 

demandas perante 
Ministério Público, 
órgão licenciador 

PASSO 5
Atuação gerencial 

sobre crises (judiciais 
ou extrajudiciais)

Avaliação jurídica sobre:

▪ Órgão ambiental 
competente e 
intervenientes necessários

▪ Tipologia de licença 

▪ Estudos cabíveis

▪ Necessidade e pertinência 
de outras autorizações ou 
anuências

▪ Regramentos específicos a 
depender da comunidade 
afetada e das 
recomendações do MP



PASSO 1 
Condução estratégia 

do licenciamento 
desde a LP

PASSO 2
Parceria técnica e 

escuta ativa de órgãos 
intervenientes e 
comunidades

PASSO 3
Avaliação das 

licenças, 
condicionantes e 

respectivos relatórios

PASSO 4
Acompanhamento de 

demandas perante 
Ministério Público, 
órgão licenciador 

PASSO 5
Atuação gerencial 

sobre crises (judiciais 
ou extrajudiciais)

Condução jurídica sobre:

▪ Anuências e autorizações 
necessárias

▪ Exigências e 
condicionantes 
formuladas por órgãos 
intervenientes

▪ Eventuais consultas às 
Procuradorias aplicáveis, 
com o objeto de 
segurança e respaldo 
jurídico



PASSO 1 
Condução estratégia 

do licenciamento 
desde a LP

PASSO 2
Parceria técnica e 

escuta ativa de órgãos 
intervenientes e 
comunidades

PASSO 3
Avaliação das 

licenças, 
condicionantes e 

respectivos relatórios

PASSO 4
Acompanhamento de 

demandas perante 
Ministério Público, 
órgão licenciador 

PASSO 5
Atuação gerencial 

sobre crises (judiciais 
ou extrajudiciais)

Avaliação jurídica sobre:

▪ Validade da licença 
(quanto ao prazo, 
extensão, atividades)

▪ Condicionantes impostas e 
respectivos recursos, 
pedido de prorrogação 
de prazo e aditamento

▪ Acompanhamento de 
relatórios com 
apontamento de 
desconformidades

▪ Adoção de outras práticas 
(voluntárias, ESG) com o 
objetivo de pauta 
proativa.



PASSO 1 
Condução estratégia 

do licenciamento 
desde a LP

PASSO 2
Parceria técnica e 

escuta ativa de órgãos 
intervenientes e 
comunidades

PASSO 3
Avaliação das 

licenças, 
condicionantes e 

respectivos relatórios

PASSO 4
Acompanhamento de 

demandas perante 
Ministério Público, 
órgão licenciador 

PASSO 5
Atuação gerencial 

sobre crises (judiciais 
ou extrajudiciais)

Condução jurídica sobre:

▪ Obtenção periódica de 
certidões

▪ Avaliação estratégica de 
demandas perante o MP – 
condução e/ou resposta 
mediante demanda

▪ Revisão de cartas e/ou 
manifestações ao órgão, 
nas quais exista reflexos ou 
fundamentos jurídicos



PASSO 1 
Condução estratégia 

do licenciamento 
desde a LP

PASSO 2
Parceria técnica e 

escuta ativa de órgãos 
intervenientes e 
comunidades

PASSO 3
Avaliação das 

licenças, 
condicionantes e 

respectivos relatórios

PASSO 4
Acompanhamento de 

demandas perante 
Ministério Público, 
órgão licenciador 

PASSO 5
Atuação gerencial 

sobre crises (judiciais 
ou extrajudiciais)

Condução jurídica sobre:

▪ Ações judiciais em massa 
ou estratégicas

▪ ICPs complexos ou com 
exposição
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